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			PREFÁCIO 1


			É com imensa satisfação que me vejo diante desta obra instigante e provocativa que agora tenho a honra de prefaciar. Nestas páginas, somos convidados a uma jornada intelectual e espiritual profunda, uma exploração corajosa das complexidades da contemporaneidade.


			O autor nos conduz por um caminho intrincado, tecendo fios de Teologia, Filosofia e Psicanálise, para desvelar as relações entre a Lei e o Amor em nossa sociedade. Em um mundo que clama por uma conexão mais profunda com o divino, somos confrontados com a realidade de uma cultura que, muitas vezes, negligencia valores transcendentais e a consciência moral.


			A análise da transição da estrutura psíquica social neurótica para a psicótica oferece uma lente poderosa para compreendermos as mudanças culturais e éticas que estamos testemunhando. À medida que nos afastamos de narrativas patriarcais tradicionais, somos desafiados a repensar não apenas nossas instituições sociais e religiosas, mas também a própria natureza da moralidade e da consciência.


			No cerne desta obra, está a busca por um ideal de ordem social fundamentada em uma compreensão mais profunda da Lei e do Amor. O autor nos lembra de que a essência divina permeia todas as coisas, conecta-nos uns aos outros e ao cosmos.


			É importante ressaltar que este não é um tratado moralista. Pelo contrário, é uma tentativa corajosa de transcender os limites do moralismo histórico e dogmático, abrindo espaço para uma reflexão mais profunda sobre o que significa ser verdadeiramente humano em um mundo em rápida transformação.


			Ao mergulharmos nestas páginas, somos desafiados a repensar as concepções de moralidade, religião e sociedade. Nesse sentido, este livro não pretende oferecer respostas fáceis, mas sim questionamentos provocativos que nos convidam a uma jornada de autoconhecimento e entendimento do mundo que nos cerca.


			Que esta obra seja recebida com a mesma coragem com que foi escrita e que ela inspire seus leitores a buscarem uma compreensão mais profunda do divino e do humano, além dos muros que tantas vezes nos separam.


			Prof. Dr. André Pullig


			Filósofo, teólogo e psicanalista


			Professor associado da Logos University International – Miami


			Coordenador dos cursos de Psicanálise do Instituto Guilherme Pereira


		




		

			PREFÁCIO 2


			Em um mundo onde a ausência de paternidade e de princípios ordenadores parece estar cada vez mais presente, nosso amigo de muitos anos, Carlos Colect, leva-nos a uma inquietante jornada de reflexão sobre a importância da lei e do papel paterno na formação de uma sociedade mais saudável. Em Este Mundo Precisa de Lei?, o autor, psicanalista e teólogo explora a relação entre a lei divina e a unidade do ser, apresentando uma perspectiva teológica, filosófica e psicanalítica que desafia as convenções sociais modernas.


			A narrativa se desenvolve a partir de uma sociedade ocidental em crise, onde os movimentos sociais têm desconstruído a figura patriarcal, afetando a percepção de autoridade e ordem. Com sabedoria e sobriedade, Colect nos provoca com alguns questionamentos instigantes como: será que a nossa visão distorcida da autoridade está nos afastando da verdadeira essência da Lei? Como podemos encontrar ordem e propósito sem a presença de uma estrutura sólida que nos guie? De que maneira a ausência de uma figura paterna impacta a nossa relação com a espiritualidade?


			Carlos Colect utiliza exemplos poderosos e histórias cativantes para ilustrar a importância do papel paterno tanto no âmbito físico quanto psíquico, para a estruturação do caráter e da identidade dos indivíduos. No coração da narrativa, Colect nos convida a reconsiderar a lei não como uma imposição, mas como uma instrução paterna que guia e protege, promovendo uma convivência mais equilibrada e harmoniosa, visando alcançar o bem comum e a maturidade social.


			Este Mundo Precisa de Lei? é um convite para uma reflexão sobre os valores fundamentais que estruturam nossa vida em sociedade. É uma obra que promete provocar, desafiar e inspirar aqueles que buscam respostas em meio aos tantos dilemas e questionamentos da pós-modernidade. Prepare-se para uma leitura que não apenas questiona, mas também propõe um caminho para uma vida mais plena e ordenada.


			Anderson Bomfim


			Diretor da plataforma Legado, Seminário Teológico Academia da Família e pastor no colegiado da Igreja Família, em Sorocaba (SP).


			www.andersonbomfim.com 


		




		

			Ó SENHOR Deus, ensina-me a entender as tuas leis, e eu sempre as seguirei.

Dá-me entendimento para que eu possa guardar a tua lei e cumpri-la de todo o coração. Guia-me pelo caminho dos teus mandamentos, pois neles encontro a felicidade. 


			(Salmos 119.33-35)


		




		

			Introdução


			Esclareço, de antemão, que não me proponho a discussões ou debates fúteis, como assim aconselha o apóstolo Paulo, “Evita discussões insensatas, genealogias, contendas e debates sobre a lei (Torah); porque não têm utilidade e são fúteis” (Tito 3.9). Desejo, simplesmente, corroborar com outros possíveis ângulos no que tange ao entendimento da benção que se encontra no cumprimento da Lei, mais especificamente, no Princípio Divino da Unidade, o qual está por trás de toda e qualquer Instrução Atemporal que conduz o sujeito para o que consideramos Bem Comum. 


			Esta, portanto, é uma obra para quem deseja pensar, de forma sincera, a contemporaneidade, no âmbito social ou eclesiástico, fora ou dentro dos templos. Seu conteúdo abrange aspectos teológicos, filosóficos e psicanalíticos. Destaca a importância e, sobretudo, a necessidade de repensarmos a Lei em uma sociedade que clama pelo Amor, mas que, ao distanciá-lo do fator “lei/limites/instrução”, torna-se em anarquista, violenta e anômica (sem lei). Nesse contexto, evidencia-se a transição da estrutura psíquica social neurótica (excesso de pais/lei) para a psicótica (remoção do pai/lei), da sólida para a líquida e/ou gasosa, na qual a consciência moral (superego) tem se tornado deficiente, devido à narrativa pejorativa antipatriarcal contemporânea, fazendo-a uma sociedade desorientada, tal qual aquela ilustrada no mito de Noé. Busca-se, portanto, propor um tempo arquetípico messiânico de ordem social, uma crítica ao movimento da sociedade atual e uma ampliação do entendimento da Lei, em seu sentido amplo, utilizando o modelo da lei conhecida — comumente — como de Deus ou bíblica, e que, para o hebreu, chama-se Torah (Instrução). Ainda, intenciona-se vislumbrar o princípio divino nela contido que, segundo observo, é atemporal e compreende a Unidade-do-Ser, isto é, “Eu sou no outro e o outro é em mim – somos Um”. Vale ressaltar que, de modo algum, o objetivo é associar a necessidade da Lei a um moralismo histórico da cristandade, fundamentado no platonismo e em filosofias acetas. Muito pelo contrário, a intenção é remover o moralismo destrutivo — moral dos escravos — que promove um sectarismo, desumaniza-nos, estreita-nos e separa-nos e, assim, aprofundarmo-nos no princípio que, enquanto sociedade humana, humaniza-nos, une-nos e abençoa-nos, indo além dos muros dogmáticos e clérigos.


			Sendo assim, sabe-se, a priori, que a sociedade atual, sobretudo a ocidental, tem enfrentado consideráveis mudanças sociais, entre elas o advento do movimento Feminista e Femista que, em uma de suas consequências, intencionais ou não, inconscientes ou não, tem afastado ou atingido a ideia do Patriarcado, por meio da misandria (ódio aos homens), residente em grande parte da sua narrativa. Naturalmente, isso acaba afetando negativamente a ideia de Pai dentro da mente Social. Por consequência, a configuração familiar, imagem do homem e a ideia da Lei também são afetadas, visto que — no campo psicológico — o princípio da Lei está intimamente associado ao papel Pai ou função Paterna. Nesse ponto, reforço que “Pai” é um papel ou função, não necessariamente o gênero homem ou mulher. Contudo, inevitavelmente, dentro de uma concessão social, o gênero homem está conectado à ideia de Pai. Acerca disso, vejo ser pertinente trazer algumas considerações.


			De acordo com Guy Corneau, em seu livro Pai ausente, filho carente (2015, p. 129), os ritos1 de passagem existentes nas civilizações antigas para iniciarem os jovens na vida adulta manifestam o parto paterno que, diferentemente do primeiro nascimento — no parto materno —, não alimenta com leite e, sim, com o sangue do pai. O autor relata que os anciãos da tribo dos Kikuyu, na África, por exemplo, assumem o papel de “homens alimentadores”. Aqui, para além da função paterna psíquica, transcreve-se a importância do gênero homem na vida dos filhos enquanto aspecto corporal. Portanto ao dizer que o papel Pai ou função Paterna não é sinônimo do gênero homem, podendo, assim – num determinado grau – ser exercido pela mulher, não excluo, de forma alguma, a importância corporal do homem na criação dos filhos. Nesse âmbito, o rito na tribo, citado por Corneau (2015, p. 129), consiste em: 


			[…] sentados em círculo com o jovem iniciado, os pais da tribo, um de cada vez, com a mesma faca bem afiada, fazem um corte no braço e derramam um pouco do próprio sangue em uma tigela. Os adolescentes bebem em seguida o sangue dos pais e tornam-se “homens”. 


			Sob essa ótica, há um renascimento pelo corpo do pai/homem, produzindo a encarnação, isto é, reforçando a identidade corporal que conecta a ideia de pertencimento no Mundo Social/Coletivo ou, em outras palavras, num Corpo Maior. Nesse ponto, lembremo-nos do grande ato messiânico, cujo sangue é derramado no madeiro, bem como bebido na Ceia, no símbolo do Vinho, juntamente ao Corpo, representado pelo Pão. 


			E, tomando um pão, havendo dado graças, o partiu e o serviu aos discípulos, recomendando: “Isto é o meu corpo oferecido em favor de vós; fazei isto em memória de mim”. Da mesma maneira, depois de cear, pegou o cálice, explicando: “Este cálice significa a nova aliança no meu sangue, derramado em vosso benefício” (Lucas 22.19-20).


			Esse ato, dessa forma, assim como na tribo dos Kikuyu, simboliza a entrada num Corpo, como se fosse um parto paterno que conduz o indivíduo ao estado de enfrentamento do mundo coletivo. Interessante que o ato messiânico, descrito no livro de Lucas, assemelha-se com o ato mosaico, ao receber a Torah/Instrução Paterna e transmitir ao Povo: “Depois, Moisés tomou o sangue, aspergiu-o sobre o povo e disse: ― Este é o sangue da aliança que o SENHOR fez com vocês de acordo com todas estas palavras” (Êxodo 24.8, grifos meus). A ingestão do “sangue do Pai/presença corporal” vem, assim, acompanhada com a Lei que se expressa na vida coletiva. Portanto, o que desejo transmitir, por meio do simbolismo do rito, é que a função paterna é extremamente importante, tanto na instância psíquica como na física/corporal, tanto na mente como no sangue, para construir um ser humano que “dá conta” da própria vida, na compreensão de seus limites psíquico e corporal.


			Enfim, dito isso, a questão é que a visão distorcida ou o deslocamento de afetos de dor ou sofrimento — adquiridos por uma narrativa social embasada num recorte histórico que apresenta um sistema Patriarcal Impositivo e nocivo – tem também distorcido a ideia da Lei, em todas as suas instâncias, pois Pai e Lei são ideias interligadas, dissociáveis. 


			De igual modo, transfere-se uma indigestão na relação com Deus/Pai, Espiritualidade ou vida em Comunidade Eclesiástica, promovendo uma anomia social que, no texto bíblico de Mateus 24.12 – “Por se multiplicar a iniquidade – anomia gr. (ausência de lei) –, o amor de muitos se esfriará” – foi traduzida como iniquidade, porém, é literalmente “ausência ou negação da lei”. O “amor – ágape gr.”, por sua vez, nesse verso, pode ser entendido como “uma percepção da existência de um outro”, isto é, sem essa percepção impera a violência ou a violação dos limites saudáveis. Sendo assim, este é o ponto central deste estudo: instigar um retorno à visão benéfica da Lei, observando-a como uma Instrução Paterna para um Contrato Social que conduz a uma vida suficientemente saudável, em boa convivência com os semelhantes, em que, de modo algum, proponho um Mundo Ideal platônico; por isso ressalto: “suficientemente saudável”. 


			Quando ela, a Lei, está fundamentada no Princípio Divino: “Eu sou no outro e o outro é mim – somos um”, torna-se em Justa, na Medida. A Lei só existe para que tenhamos a consciência da Unidade-do-Ser e, assim, sejamos aperfeiçoados na Unidade. Nessa lucidez, é estabelecida uma limitação entre o Eu e o Outro, porque, na Unidade que somos, afetamo-nos uns aos outros, positiva ou negativamente. Logo, é essencial a expansão da Consciência do que sou Eu, do que é o Outro e do que é o Nós. Essa consciência veste-se como uma placenta, tal qual aquela que reveste o feto no ventre de sua mãe, protegendo a ambos. Ainda que sejam Um, há um limite que permite a proteção e o ambiente necessário para o crescimento. Há um afastamento para manter o vínculo afetivo, caso contrário, destruímo-nos.


			Tendo esse pensamento em mente, Este Mundo precisa de Lei? O Princípio Divino da Unidade-do-Ser consiste em um estudo teológico, filosófico e psicanalítico que visa proporcionar um entendimento acerca do que, comumente, consideramos Lei, referindo-se a um Princípio Divino que a constitui e que, numa perspectiva mítica e arquetípica messiânica, estabelece uma ordem cósmica que produz vida aos que sob ela se colocam, inseridos numa mentalidade de filhos ou, associando ao dizer do filósofo Nietzsche (2001, p. 196), numa moral dos Senhores, não apenas numa moral dos Escravos, que estão sob dogmas que restringem a vontade de potência ou a potência de viver. Assim, a ideia é que ao ser aprendida, introjetada, exercitada e aplicada, essa Lei aumente a Potência do Ser, expandindo a consciência do viver.


			Empresto, aqui, o desejo do salmista judeu, manifestado nos seguintes versos: 


			Ó SENHOR Deus, ensina-me a entender as tuas leis, e eu sempre as seguirei. Dá-me entendimento para que eu possa guardar a tua lei e cumpri-la de todo o coração. Guia-me pelo caminho dos teus mandamentos, pois neles encontro a felicidade. (Salmos 119.33-35 NTLH, grifo meu).


			Esse é o maior capítulo do Tanach judaico (Antigo Testamento da Bíblia) dedicado à Lei que, para o hebreu, denomina-se Torah — um código legal que está muito além de uma mera legislação; é uma instrução paterna que deve ser usufruída sem os laços dogmáticos da fé institucionalizada. 


			Desse modo, acerca dessa Instrução, proponho aprofundar a compreensão, com o objetivo de ampliar o entendimento sobre esta Lei que, em algum momento da história, foi colocada como negativa, sobretudo, no seio da cristandade, em que o antissemitismo estrutural, juntamente à má interpretação do texto paulino aos Romanos 6.14 — “Porque o pecado não terá domínio sobre vós, pois não estais debaixo da lei, mas debaixo da graça” —, colaborou para uma tentativa de exclusão da Lei e para o advento de uma “graça” anômica (sem lei). 


			Para este momento, vale saber que a primícia é que a Lei Divina, exposta no Tanach judaico (Antigo Testamento bíblico2), será observada como uma Instrução de caráter pedagógica, atemporal e Universal, não apenas para um seleto grupo de pessoas ou algum contexto eclesiástico em específico, e que, embora abordarei temas hebraicos, judaicos e israelitas, a intencionalidade é promover um olhar além da “religiosidade semita”, expandindo para o princípio contido na Lei ou, como gosto de ver, Instrução Paterna. O objetivo, portanto, é resgatar os benefícios perdidos pela distorção do entendimento acerca da Lei/Torah, que a tornou pesada, difícil ou ultrapassada. Veremos, no entanto, que o saber ampliado nos remove da sujeição aos dogmas históricos. 


			Para findar esta introdução, deixo exposto o pensamento de que, para mim, os textos bíblicos e o tema da Lei que se seguirão estão inseridos numa Sabedoria que não é bíblica, mas está revelada na Bíblia, podendo, assim, ser revelada em outros contextos e escritos. 


			





				

					1  Os ritos de passagem são essenciais na civilização humana desde os seus primórdios. Em suma, os jovens são submetidos a provas severas, a fim de despertarem a força interior e a personalidade total, conectando-se à potência do sagrado que habita o Ser. O enfrentamento das situações difíceis remetem à hostilidade do mundo exterior, a qual deverá ser enfrentada com força e sabedoria. Esses ritos, de forma sintética, simbolizam a morte de uma fase ou de uma forma de ser para renascer em maturidade. Esse é o Parto Paterno, representação da separação da função materna para a expansão da função paterna. O laço com a mãe é rompido. Há uma castração, assim vivenciada nas dores do ritual. Nos dias atuais, ainda há tribos ou comunidades mais isoladas que praticam tais rituais. Contudo, a sociedade capitalizada, por sua vez, destituiu essas práticas. No entanto, no campo do inconsciente coletivo, o ritual ainda está presente em determinados comportamentos, sobretudo no que tange aos comportamentos dos jovens adolescentes. É dever dos pais observarem os seus filhos para que eles possam passar pelo ritual de forma consciente, cumprindo o propósito de despertar a força e a potência interior, associadas ao sagrado. De nada vale ter força e agressividade sem compreender os valores mais elevados.


				


				

					2  Mais especificamente no pentateuco — cinco primeiros livros da Bíblia —, conhecidos como livros Mosaicos, pelo fato da tradição atribuir a Moisés a sua autoria.


				


			


		




		

			A Lei Vertical Atemporal

	– Instrução pedagógica


			A Lei, aqui, é o tema central, como visto na Introdução. Contudo ainda pode haver dúvidas acerca de qual lei estamos tratando, sendo que a Lei é algo amplo e, assim sendo, penetra muitas instâncias linguísticas e sociais. A minha pretensão é explorá-la, enquanto Lei exposta na Bíblia, mas que não está presa dentro de um Livro. Ela regeu o modo de vida de muitos povos, ainda que distantes geograficamente, e pode ter sido oriunda de outros códigos legais, como o do Império Babilônio (1810-1750 a.C.), criado pelo imperador Hamurábi. Antes, ainda, de acordo com a antropologia, houve uma Horda Primeva, em que surgiu as duas principais leis que fundamentam a civilização humana: a exogamia (lei contra o incesto e/ou relações com pessoas do mesmo clã) e o parricídio (lei contra o assassinato do pai primordial e que se estendeu para “não matarás”, de forma geral).


			Por conseguinte, a Lei manifestada no Pentateuco bíblico está num padrão de organização, ordem política, cooperação social e preservação da Vida, independentemente do Tempo e das crenças “religiosas”. Particularmente, considero uma Lei Vertical Atemporal que se estende para o Horizontal. Em outro modo de dizer, seria uma Lei mais elevada, nos âmbitos ético e moral, que visa à boa convivência consigo e com o outro.


			Na perspectiva hebraica, chamamos essa Lei por Torah, porém, seguindo a etimologia dessa palavra, veremos que ela está no campo da Instrução e do Ensino, não apenas como uma Lei Punitiva. “Torah תורה” provém de “ירה Yarah”, cujo significado é “ensino, atirar, apontar, disparar”; outra palavra que se associa com Torah e Yarah é “Moreh מורה”, que se refere a um “professor, arqueiro ou, ainda, a posição instrutiva dos pais”. Sendo assim, a linha de raciocínio etimológica revela-nos que a Torah diz respeito a um processo educativo, um ensino ministrado por um professor ou pais, como exemplificam os versos de Provérbios 1.8,9: “Filho meu, ouve o ensino de teu pai e não deixes a instrução (Torah) de tua mãe. Porque serão diadema de graça para a tua cabeça e colares, para o teu pescoço”. Isso, portanto, difere de uma Lei imposta por um Juiz, cujo caráter ou intenção de aplicação seja apenas a punição. Sendo assim, o que proponho, pela ótica da Sabedoria hebraica, é a visão de uma Lei que não é aplicada pelo simples medo da punição ou pelo interesse da recompensa e, sim, pela consciência da Vida.


			No senso comum ocidental, a parte mais conhecida dessa Lei é o Decálogo, ou Dez Mandamentos, escritos no livro de Êxodo 20.1-17, que, no mito judaico, vem do alto para a Humanidade, vem do Céu para o Povo, como uma Instrução Paterna e/ou uma “Ketubah3 כְּתוּבָּה”, correspondente a um contrato matrimonial/social, aliança ou sociedade. Entretanto ela é muito mais do que os Dez Mandamentos e não está apenas gravada em tábuas. Maimônides (séc. XI - XII d.C.), por exemplo, um dos sábios do Talmude4 judaico, catalogou 613 mandamentos nos livros da Torah.


			Pois bem, segundo os escritos, o libertador Moisés, após tirar o povo da escravidão no Egito, ouve uma ordem divina, sobe no Monte Sinai e recebe as tábuas da Lei (Torah). Após isso, desce para transmitir ao Povo. Assim, afirma o texto: “E, voltando-se, desceu Moisés do monte com as duas tábuas da aliança nas mãos, tábuas escritas de ambos os lados; de um e de outro lado estavam escritas.¹⁶ As tábuas eram obra de Deus; cada palavra tinha sido gravada pelo próprio Deus” (Êxodo 32.15,16, grifo meu).


			Por isso existe um teor de Verticalidade. Ao cumprir os princípios da Lei, aliançamo-nos com um modo de vida mais elevado. Sendo um símbolo, quando nos conectamos com o princípio da Lei, também nos conectamos com o que ela representa, ou seja, conectamo-nos com um modo de vida Vertical, que nos une de forma saudável ao Horizontal. Céu e Terra fundem-se. Fora e Dentro comunicam-se. Aqui, friso que tratamos de uma Instrução que não está apenas na letra escrita, mas está presente no dia a dia, como diz a Sabedoria antiga: 


			Porque este mandamento que te ordeno neste momento não é exagerado nem insuportável para ti, tampouco está fora do teu alcance. Ele não está nas regiões celestes, para que possas questionar: ‘Quem subiria por nós até o céu, para trazê-lo e ministrá-lo a nós, a fim de que o possamos compreender e colocá-lo em prática?’ também não está além do mar, de modo que fiques alegando: ‘Quem atravessaria o mar por nós, para trazê-lo e ministrá-lo a nós, a fim de que o possamos compreender e colocar em prática?’ Nada disso! Eis que a Palavra está muito próxima de ti e fácil de assimilar: está na tua boca e no teu coração, por isso poderás obedecer a ela e vivê-la em teu dia-a-dia! (Deuteronômio 30.11-14, grifo meu).


			Sob essa perspectiva, ao dizer que a iniquidade — anomia gr. (ausência ou negação da lei) — está se multiplicando, como afirma o verso do livro de Mateus 24.12, confirmo que há uma ausência ou negação de uma Lei Vertical que visa à consciência de Si, do Outro e do Nós, gerando uma desordem ou, mais do que isso, uma desaprendizagem da boa convivência, fazendo com que o “amor” (Ágape gr. – consciência do outro) esfrie nas relações interpessoais. Agora, cabe dizer que no mundo social e eclesiástico existem leis, porém, nem sempre são leis justas (na medida exata); são, em grande maioria, leis dogmáticas e punitivas, fundamentadas em dor, ódio, raiva, ou interesses próprios. Em outras palavras, são leis desmedidas, como descrito em Provérbios 20.10: “Dois pesos e duas medidas, uns e outras são abomináveis ao Senhor”. Todavia falamos de uma Instrução, um ensino que educa para a vida, e não que a torna mais pesada, colocando-nos em posição de escravos e não de filhos. Nesse âmbito educativo, penso que a Instrução/Torah corresponde à palavra latina “educare”, cujo significado é “guiar para fora”, isto é, tem por objetivo conduzir-nos para fora de nós mesmos, intuindo a expansão do Ser, conduzindo para fora de estados de servidão, impulsos agressivos destrutivos... Por isso reforço que a Lei a que estou me referindo não é a mesma, necessariamente, que aquela declarada em igrejas ou templos, por exemplo. Muitas dessas leis não são educativas ou restaurativas e, sim, punitivas e doutrinárias. 


			





				

					3  Para a mente hebraica, a Torah também faz referência a um Contrato (ketubá) de casamento, ou seja, aos deveres de fidelidade de um casamento. Interessante que no relato da entrega das Tábuas da Aliança, em Êxodo, parece que Israel está dizendo “Sim”, como uma Noiva na cerimônia matrimonial. Estado de fidelidade: Êx. 19:8 — Então, o povo respondeu à uma: Tudo o que o Senhor falou faremos. E Moisés relatou ao Senhor as palavras do povo. Estado de Infidelidade: Sal 119:158 — Vi os infiéis e senti desgosto, porque não guardam a tua palavra.


				


				

					4  O talmude de Jerusalém foi compilado no século IV d.C. e o da Babilônia por volta do ano 500 d.C., mas a lei oral vem de antes do primeiro século.


				


			


		




		

			Quebrando os postes-ídolos


			Reforço, aqui, que a proposta não é tentar provar, por meio de bons argumentos teológicos, que a Lei, em seu contexto bíblico, não deixou de existir ou que precisamos voltar ao contexto hebraico da Bíblia, tão embora seja essa a sua originalidade. A intenção primordial é desdogmatizar — se assim for possível —, alguns pensamentos correntes nos seios social e cristão ocidentais, com a finalidade de tornar mais leve a ideia da Lei, contribuindo para que os indivíduos, dentro de alguma comunidade eclesiástica (cristã ou não) ou fora, possam viver uma espiritualidade com mais propriedade e menos “leis institucionais” impostas por líderes mal-intencionados ou sem o devido conhecimento, apenas movidos por uma Neurose Obsessiva,5 beirando à perversidade, munidos por um Superego (Consciência Moral) rígido e castrador, amedrontados pela punição de um Pai Imaginário repressor, da mesma forma em que o texto de Êxodo apresenta um Israel temoroso ao aproximar-se de Deus no Monte Sinai: 


			O povo ouviu trovões e som de trombeta e viu os relâmpagos e a fumaça que saía do monte. Então eles temeram de medo e ficaram de longe. E disseram a Moisés: — Se você falar, nós ouviremos; mas, se Deus falar conosco, nós seremos mortos. (Êxodo 20.18-19, grifos meus).


			É possível pensar que temeram porque ainda tinham um Pai Imaginário vivendo no psiquismo, o qual era um Faraó tirânico.


			Precisamos destronar os pais imaginários para conseguirmos desfrutar da intimidade do Pai Simbólico. No caso, precisamos quebrar os postes-ídolos que levantamos acerca de Deus/Pai. Sobre isso, sugiro algumas reflexões: como você vê Deus/Pai? Qual Imagem adquirimos? Essa imagem está associada com qual contexto histórico pessoal ou coletivo? Você vê um Deus/Pai carrasco, autoritário, rígido? Você o vê como um Juiz que te mandará para um inferno? A sua interação familiar te produziu qual Pai Imaginário? O teu passado te faz ter medo da Lei de Deus ou da punição eterna? O contexto histórico religioso produziu qual imagem de Deus/Pai em tua mente?


			Ademais, assinalo que o Pai Simbólico está para além das nossas imagens construídas e levantadas, é uma função, uma voz que não se pode prender em Templos ou em Livros, mas está ressoando em todos os lugares, inclusive dentro de cada um de nós. Desse modo, a intenção desejada é de que a Lei — Torah —, seja revista no âmbito social como um todo, e não apenas num Templo, entendendo que essa Lei não é cristã ou judaica e, sim, uma Instrução para a Vida, que te leva a Viver aqui e não num mundo metafísico pós-morte, fora do aqui e agora.


			





				

					5  Neurose é uma das estruturas psíquicas teorizadas por Freud (séc. XIX/XX d.C.) em sua elaboração da Psicanálise. A Neurose, constituída a partir da Defesa do Ego da Repressão, provoca sintomas característicos, como excesso de medo, cobranças, ansiedades, comportamentos repetitivos etc. Em suma, o neurótico obsessivo é aquele sujeito que, durante a infância, vivenciou experiências com pais rígidos e castradores. Desse modo, cria-se, na psique, uma instância psíquica chamada de Superego, que assume as mesmas características dos pais. Em outras palavras, um Grande Outro forma-se na mente desse indivíduo, que o acompanhará pelos caminhos de sua vida, provocando medo, exigências de perfeição e cobranças de obediência. Esse Superego punitivo transfere-se para as demais autoridades sociais, inclusive Deus, diante do qual o sujeito percebe-se amedrontado. Obviamente, deixo claro que cada indivíduo tem as suas particularidades de acordo com as experiências vivenciadas na interação familiar, que produzem um Superego específico. 


				


			


		




		

			Intimidade/Unidade: 

sem a qual não há vida expansiva


			Escrevi sobre a necessidade de destronar os pais imaginários para que se possa permitir ser intimado para adentrar a intimidade com o Pai Simbólico. Nessa temática sobre a intimidade, inicio este entendimento utilizando-me da linha de raciocínio do texto bíblico de João: “No princípio era o Verbo, e o Verbo estava com Deus, e o Verbo era Deus. Ele estava no princípio com Deus […] E o Verbo se fez carne, e habitou dentro de nós […]” (João 1.1,2-14, grifo meu). Aqui, obviamente, não me refiro ao contexto interpretado no âmbito eclesiástico, apenas observo o caminho que nos leva à habitação do íntimo. 


			Sob o olhar psicanalítico, reinterpreto, trazendo para o campo psíquico, propondo que no princípio da vida — quando ainda informe e vazia —, havia o estado caótico, ou seja, a angústia do não saber, do não ser, do não sentido e não significado; a angústia, por sua vez, era a falta, a falta era a tensão, a tensão gerou o desejo, o desejo produziu o Verbo – o Logos, a palavra em movimento. No movimento, o desejo fez-se carne (soma gr. – somático), gerou o prazer e habitou dentro de nós. O sêmen foi introduzido, houve a intimação para adentrar o íntimo e se fazer UM com o outro, UM no outro. Estamos diante da concepção da vida, da gestação e da intimidade. Não há intimidade sem unidade. De forma mais clara, éramos feto DENTRO do organismo materno.


			O ser humano, desse modo, é gerado a partir da intimidade, do desejo que intima ao íntimo e convida à unidade. Em outras palavras, é gerado no íntimo de outro, seja esse o Grande Outro dentro de mim ou fora de mim (se pudermos separar). Atrevo-me a dizer que sem a intimidade não há Unidade e, por consequência, não há concepção do Ser. Jamais haverá desenvolvimento se não houver o encontro íntimo, consigo e com o outro. Se não habitar e ser habitado não há crescimento. Se não houver habitação no íntimo do útero não há nascimento.


			Intimidade é ser intimado a entrar num lugar íntimo, no qual se é convocado a não ser tímido, isto é, a não ter medo da exposição e, consequentemente, do julgamento alheio ou do autojulgamento. Esse é o lugar da intimidade/unidade: um local de exposição e desarmamento. Se não houver a nudez da alma não há intimidade consigo ou com qualquer outro. Se quisermos agarrar as nossas máscaras em nossos corações, não avançamos no íntimo (de si ou do outro), permanecemos tímidos (reclusos no medo de sermos descobertos) e, assim, permanecemos desunidos com a vida.


			Além disso, vale pensar que a intimidade transita num ambiente que não oferece perigo ou que não se percebe como ameaçador. Somente na confiança e percepção de que o outro — interno ou externo —, metaforicamente, não nos estuprará, violentará ou aniquilará é que conseguiremos tirar as nossas roupas, nossos acessórios e nossas aparências. 


			A essência vem à luz quando o aparente deixa de ser tímido (ter medo) diante do espelho. Contudo, nos dias atuais, prolifera-se o pânico da intimidade/unidade, pois amamos mais a aparência do que a essência, além de temermos a Lei que, no outro, limita os nossos anseios primitivos, narcísicos e deslimitantes. Tememos atravessar a floresta, onde Pã — o ser mítico que simboliza as forças atraentes e repelentes da natureza — apresenta-se, revelando a natureza horripilante e, por vezes, inaceitável, a qual desejamos ocultar por entre os arbustos e folhas verdejantes das árvores frondosas, a exemplo de Adão e Eva, que esconderam a nudez — gerada pela concretização do desejo — atrás das árvores do Éden: “E ouviram a voz do Senhor Deus, que passeava no jardim pela viração do dia; e esconderam-se Adão e sua mulher da presença do Senhor Deus, entre as árvores do jardim” (Gênesis 3:8).


			De qualquer forma, diante dessa explanação, compreendo que jamais haverá Vida em desenvolvimento se houver o afastamento do útero da intimidade, da unidade e da Lei que se exige. Aquele que se torna tímido (com medo) e priva-se de habitar dentro de si ou de outrem jamais experimentará o romper do parto e o caminho da expansão, pois esse é o propósito natural: a expansão.


			Na natureza, tudo, em uma pulsão de vida, expande-se, leva para frente. Aliás, essa é a etimologia da palavra “propósito” — colocar-se à frente, pôr-se à vista. Assim, o propósito da Vida/Deus é te levar para frente e, para isso, é necessário dar um passo em direção à exposição (luz), ou seja, um passo para sair dos esconderijos e lugares escuros da sua alma. Tudo o que te leva a se esconder, colocando-o para trás, em posição de regresso e encolhimento, está fora do propósito natural.


			Nesse prisma, a intimidade do encontro tem por objetivo expandi-lo, ainda que haja algum tipo de dor ou sofrimento. Precisamos, nesse ponto, compreender a seguinte frase atribuída ao psiquiatra e psicanalista Viktor Frankl: “O desespero é o sofrimento sem propósito”. Ora, se propósito é sinônimo de expansão (aquilo que leva para frente), é preciso compreender que o sofrimento ou dor nos faz expandir. Caso não haja essa compreensão, entra-se no desespero e não há nada o que esperar. Compreenda: para a expansão da vida, muitas vezes a dor faz-se presente. Assim é desde o princípio, e esse princípio caótico da angústia levar-nos-á para a Intimidade e a Unidade.


		




		

			O processo de simbolização: 

Pai Real, Imaginário e Simbólico 


			Posto o tema da intimidade, retornamos ao conceito do Pai Simbólico. Para elucidar, trago um conceito psicanalítico e, de início, cabe dizer que tudo no mundo é uma ilusão pelo prisma do conceito lacaniano6 do REAL. Em concordância, esclareço que não há problema algum na ilusão, ela é apenas uma realidade que criamos. Entretanto, obviamente, se ela afeta negativamente a convivência social é uma ilusão nociva. 


			Não podemos fugir das ilusões que se encontram em nossas representações do mundo, assim representadas por intermédio da linguagem. Ora, imagine um bebê que acaba de adentrar o mundo extrauterino. Ele não tem a palavra para representar o mundo. Tudo é estranho, sem sentido. Na interação com os cuidadores o mundo é nomeado. Remova o simbolismo da linguagem e encontrará o REAL. As ilusões, portanto, como há pouco disse, são as nossas realidades, que se diferem do real. 


			Se sairmos do campo ilusório das representações e dos símbolos, adentramos o campo do REAL, que, por sua vez, não é compreensível e representável. Assim, aproximamo-nos de um local psíquico angustiante. Ou seja, quanto mais próximos do REAL, mais angustiados ficamos, pois mais nos aproximamos do vazio da falta de sentido. Por outro lado, quanto mais tivermos a capacidade de elaborar o imaginário e simbolizar o mundo, menos angústias sentimos. Essa observação psicanalítica pode ser de difícil compreensão, visto estarmos acostumados a perceber o mundo pela ótica de que tudo é REAL, conforme a mecânica newtoniana materialista, percebida pelos sentidos. 


			Contudo, por outro ângulo, o REAL corresponde ao nosso primeiro contato com o mundo concreto, no qual estamos desprovidos da linguagem. Não tendo a compreensão da palavra, o mundo torna-se um lugar incompreensível, sem sentido e sem representação. Portanto, esse REAL é um lugar psíquico que nos remete à angústia do vazio de sentido. Com o passar dos anos, a linguagem do mundo externo começa a criar imagens (eidos gr. – ideias) dentro de nós, criando o IMAGINÁRIO, afastando-nos da angústia do REAL. Nesse processo psíquico, eu sei que a “coisa” é minha mãe, é o pai, é meu corpo… A linguagem possibilita-me criar uma representação interna da “coisa” desconhecida. Desse modo, ao formar-se o imaginário, cria-se um tipo de ILUSÃO, que passa a ser uma realidade. São ideias/imagens que se formam. No que tange ao Pai, por exemplo, pode-se criar, a partir das observações radicais da criança, um Pai imaginário agressivo, um pai autoritário, um pai herói, um pai superprotetor. Essas ideias negativas fixam-se no psiquismo de tal modo que impossibilitam a formação e o contato com o Pai simbólico.


			O processo de SIMBOLIZAÇÃO, em que o REAL é simbolizado, passa a ser representado no interior do indivíduo. Do imaginário criam-se símbolos que nos ajudam a lidar com o mundo incompreensível (real). Por isso é importante a construção de vivências saudáveis na infância para facilitar um imaginário saudável e, consequentemente, o acesso ao simbólico.


			Darei um exemplo comum entre os teóricos psicanalistas: quando o bebê sente a angústia da falta (encontro com o Real) há uma pulsão que o leva em direção ao Seio da mãe. Ao ser amamentado de forma adequada e satisfatória, produz-se uma imagem e um símbolo mental. Quando o bebê novamente sente fome, na ausência do Seio, a sua mente busca o Símbolo — algo que o conecta com a imagem mental do Seio que o alimenta, mas já não é mais o Seio físico da mãe, são outros objetos —, que o ajuda a lidar com a frustração e a ausência. Em outro aspecto, quando a amamentação não é satisfatória e desagradável, não se cria o Símbolo mental, apenas a SENSAÇÃO DESAGRADÁVEL. Em outras palavras, o bebê não tem a capacidade de simbolizar ou representar o Seio que o alimenta, permanecendo na frustração e na ausência. Não há um objeto de busca. Isso significa que permanece na sensação angustiante do REAL (incompreensível). Não houve uma internalização do Seio Bom. 


			Dada tal relevância na SIMBOLIZAÇÃO, a primeira infância é extremamente importante para capacitar o indivíduo, por meio de boas experiências, a simbolizar. Assim, a criança cresce com capacidade para lidar com a angústia do REAL (ausência e vazio de sentido). Quando a mãe, o pai, namorado… não estiverem mais presentes no mundo concreto, serão simbolizados internamente. SIMBOLIZAR é integrar, trazer para dentro de si as experiências “traumáticas” de contato com o incompreensível do REAL. Caso haja muita angústia na vida adulta, significa pouca habilidade de SIMBOLIZAÇÃO, uma vida próxima do REAL, ou seja, num lugar com poucas representações internas. Portanto um lugar de falta de sentido. Na fase adulta, para amenizar o sintoma da angústia, é preciso FALAR (na análise) sobre a angústia; é preciso usar a linguagem para elaborar o desejo infantil frustrado. A PALAVRA produz o SÍMBOLO e tira da sensação negativa da frustração.


			O Pai simbólico, citado anteriormente, conforme o pensamento do psicanalista Lacan, é o PAI MÍTICO; não é físico ou biológico, é abstrato, é a FUNÇÃO PATERNA. Não pode ser visto nem tocado, apenas ouvido. Consiste, objetivamente, numa “voz” que chama a Mãe para o mundo novamente. Naturalmente, a mãe afasta-se do mundo de fora para fechar-se no mundo particular com o bebê. Porém a função paterna, que não é necessariamente exercida por um homem, precisa existir para CHAMAR A MÃE PARA FORA DESSA RELAÇÃO simbiótica ou paradisíaca com o bebê. Quando a mãe escuta essa voz que se expressa no chamado ao trabalho, na voz da sociedade ou no próprio marido, a função paterna faz-se presente e o pai simbólico é construído na psique da criança e interpõe-se na relação. Começa a surgir o pensamento de que existe algo que “me afasta do meu narcisismo”. A mãe passa a entender que existem outros desejos e outra vida além do bebê. O bebê, por sua vez, também passa a entender que existe algo a mais do que a mãe e que esta não é o paraíso que ela imaginava; a mãe é humana e um ser de falta. O bebê, assim, é autorizado para a sua vida, da mesma forma que a mãe. Portanto o PAI SIMBÓLICO é uma VOZ que estabelece limite e lei. 


			Adentrando os textos bíblicos, vemos Deus se manifestando como uma Voz, inclusive no episódio do batismo de Jesus, em que se ouve dos céus: 


			PAI REAL


			– O QUE EU NÃO SEI E NÃO POSSO SABER: pai físico, biológico. Irrepresentável, ausente da simbolização do verbal.


			PAI IMAGINÁRIO


			– O QUE EU IMAGINO QUE SEJA: imagens (ideias) que se criam a partir das experiências e observações. Construção psíquica.


			PAI SIMBÓLICO


			– FUNÇÃO PATERNA: não demanda a existência de um pai real ou homem físico. É ABSTRATO, não pode ser visto ou tocado, porém PODE SER OUVIDO.


			E, sendo Jesus batizado, saiu logo da água, e eis que se abriram os céus, e viu o Espírito de Deus descendo como pomba e vindo sobre Ele. Em seguida, uma voz dos céus disse: “Este é meu Filho amado, em quem muito me agrado”. (Mateus 3.16,17, grifos meus). 


			Em outro texto, em um dos mandamentos, a ordem é para que também não seja feita imagem alguma acerca de Deus: “Não farás para ti nenhum ídolo, nenhuma imagem de qualquer coisa no céu, na terra, ou nas águas debaixo da terra. Não te prostrarás diante deles nem lhes prestarás culto […]” (Êxodo 20.4,5). Ou seja, Deus, nessa forma de pensar, seria um Pai Simbólico e não um Pai Imaginário. Num olhar psicológico, podemos entender que a recomendação divina é para desfazer-se das imagens/ideias criadas sobre o próprio Sagrado/Deus/Poder, as quais se transformam em ídolos (Eidolon gr. – ideia/imagem) psíquicos e promovem uma idolatria (Eidolatreia gr. – serviço à ideia) mental, impedindo ou dificultando o acesso mais puro a Voz/Pai Simbólico? Acredito que sim. 


			 Quando essa Voz/Pai Simbólico apresenta-se a nós, provoca-nos um conflito ou confronto, objetivando um movimento de saída. Ela afasta-nos da relação simbiótica com a Mãe Mítica, simbolizada em diversas faces; entre elas estão a Mãe-Instituição (Igreja, Capitalismo, demais “ismos”) e a Mãe-Terra, a Gaia, segundo o registro no nosso inconsciente coletivo. 


			MÃE-INSTITUIÇÃO 


			– Apego às normas, às doutrinas e aos dogmas da Instituição. 


			– Excesso de lealdade, zelo e servidão. 


			MÃE-TERRA 


			– Apego às emoções primárias de culpa, raiva, ódio, ideias de pecado e transgressão. 


			– Excesso de perfeição, arrogância, egoísmo, agressividade, orgulho, inveja, 

vaidade…


			Levando esse fato em consideração, a Voz/Função Paterna/Pai Simbólico nos distancia do apego e dos excessos. Vejamos.


			Isso não significa negar a importância da Instituição ou da humanidade e, sim, compreendê-las, levando-nos ao não sufocamento provocado pela Institucionalização (Igreja, Capitalismo, Machismo, Feminismo, “ismos”…) e a desfocar os nossos olhos das falhas humanas, “imperfeições” ou “perfeições” terrenas e instintos pulsionais.


			Quando não há essa separação/independência pela função paterna, ficamos presos às autoflagelações, às culpas, às ideias de falsa potência e, assim, não expandimos no propósito do desenvolvimento.


			





				

					6  Psicanalista Jacques-Marie Émile Lacan, 1901-1981, França.
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